EMENDA Nº 3, AO PROJETO DE LEI Nº 823, DE 2014

Inclui novo Artigo, renumerando os demais:

Artigo - Para assegurar o cumprimento de obrigações de pagamento em contratos de parceria público-privadas que tenham por objeto ações ou serviços em Saúde, nas áreas médica, sanitária, hospitalar e de apoio não poderão ser remanejados recursos ações orçamentárias que repassem recursos para Santas Casas, prefeituras, para o atendimento ambulatorial e hospitalar, para a produção de imunobiológicos, soros, hemoderivados e medicamentos, assistência farmacêutica,  o atendimento de gestantes econtrole de doenças transmitidas por vetores e hospedeiros intermediários.

JUSTIFICATIVA

A presente emenda evita prejuízo a ações governamentais e limita a possibilidade do Executivo de fazer como foi feito em 2013 de fazer decretos para retirar aproximadamente R$ 80 milhões de assistência farmacêutica para repassar recursos para a PPP dos complexos hospitalares. E o pior a licitação não foi realizada naquele ano e está prestes a se concluir em 2014. Isto chama a atenção para a falha da gestão governamental, que manda um projeto desta magnitude quando as licitações estão em andamento e a maior delas  prestes a ser homologada.Desta modo, como se lançam editais de licitação sem a garantia de recursos para pagar o setor privado?E como vai se cumprir o artigo 4º da lei se os editais já foram lançados?

 

Sala das Sessões, em 6-6-2014.
a) João Paulo Rillo a) Edinho Silva

